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DECRETOS
DECRETO N° 1286/2017, de 28 de junho de 2017.

SUMULA: Regulamenta o Programa de Recuperacéo
Fiscal de Farol - REFISFAR/2017 e d& outras
providéncias.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE FAROL, ESTADO DO PARANA, NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES LEGAIS E COM FULCRO NO ARTIGO 55, V, DA LElI ORGANICA DO MUNICIPIO, E
ARTIGO 11 E LEI MUNICIPAL N° 811/2017, de 09 de junho de 2017.

DECRETA:

Art. 1°. O Programa de Recuperagdo Fiscal de Farol — REFISFAR — objetiva 0 pagamento dos débitos tributarios
de pessoas fisicas e juridicas com vencimento até 30 de setembro de 2017, inscritas ou ndo em divida ativa, objeto
ou n&o de acdo judicial.

Art. 2°. O gerenciamento do REFISFAR sera exercido por um Comité Gestor a quem competird a implementacéao
dos procedimentos necessarios a execu¢do do programa, notadamente para:

| — expedir atos normativos necessarios a execucdo do REFISFAR;

Il — homologar os Termos de Adesdo ao REFISFAR,;

I11 — excluir o optante inadimplente.

8§ 1°. O Comité Gestor serd composto por um titular e um suplente dos seguintes 6rgéos da Prefeitura Municipal
de Farol:

| — Secretaria de Administracéo;

Il — Secretaria de Finangas;

11 — Divisédo de Tributacéo;

IV — Secretaria da Coordenacgéo Geral do Governo;

8 2°. Os membros do Comité Gestor serdo nomeados pela Prefeita Municipal.
§ 3°. O ato de nomeagéo indicara o Presidente do Comité Gestor.

Art. 3°. O ingresso no REFISFAR dar-se-a através da opc¢édo de pessoa fisica ou juridica que podera beneficiar-
se de consolidacao e parcelamento dos débitos fiscais e implicara na inclusdo da totalidade de débitos, inclusive
0s ndo constituidos, que serdo incluidos no Programa mediante confisséo.

Art. 4°. A opcdo podera ser formalizada a partir da publicacdo deste Decreto e mediante a utilizacdo do Termo
de Adesdo ao REFISFAR, até 30 de setembro de 2017.

§ 1°. O prazo mencionado no caput podera ser prorrogado por até 120 (cento e vinte) dias, mediante ato do Poder
Executivo.

8 2°. O Termo de Adeséo ao REFISFAR implica no reconhecimento incondicional do credito tributario pelo
sujeito passivo, tendo a concessao resultante carater decisorio.
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